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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  COM
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  E  INVERSÃO  DO
ÔNUS  DA PROVA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  RECONHECIDA.  IRRESIGNAÇÃO  DA
PARTE  AUTORA. AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO
JURÍDICA  ENTRE  AS  PARTES.  PROVA
DOCUMENTAL CAPAZ DE DEMONSTRAR QUE O
VEÍCULO CAUSADOR DO ACIDENTE NÃO É DE
PROPRIEDADE  DA  EMPRESA  INDICADA  NA
DEMANDA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  INTELIGÊNCIA  DO
ART. 267, VI,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO  NEGADO
AO RECURSO.
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- A legitimação significa o reconhecimento do autor e
do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda e não existindo prova de  que a  empresa
demandada  seja  a  proprietária  do  veículo,  o
reconhecimento  da  sua  ilegitimidade  é  medida
impositiva.

- Nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 228/236, interposta por
Sonale dos Reis Silva contra decisão, fls. 222/225, proferida pela Juíza de Direito da
3ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande que,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Danos Materiais e Morais com Antecipação de Tutela e Inversão
do Ônus da Prova, extinguiu o feito sem resolução do mérito, nos seguintes termos:

Ante  o  exposto,  EXTINGO  O  FEITO  SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no art. 267,
VI, do CPC.

Em suas razões, Sonale dos Reis Silva, após reiterar
os termos fáticos da demanda, aduz merecer reforma a decisão objurgada, focando
sua  insurreição  na  ausência  de  valorização  das  provas  contidas  nos  autos,  pois
segundo relata, “a recorrida era a verdadeira proprietária do ônibus que ocasionou o
acidente  como  também  tinha  ao  volante  um  dês  seus  motoristas,  devidamente
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fardado e identificado com crachá, e agindo de má fé, a recorrida tenta de todas as
formas, inclusive de maios exclusos e fraudulentos induzir o judiciário a erro”, fl. 236
(sic). Alega, outrossim, que a testemunha Ronaldo Correia de Sousa foi aliciada pela
empresa para assumir a responsabilidade do fato. Por fim, requer o provimento do
apelo para que seja determinado a devolução dos autos a comarca de origem para o
devido julgamento de mérito. 

Intimada  a  ofertar  contrarrazões, fls.  240/242,
Empresa Água Turismo afirma, inicialmente, que a arguição de que a testemunha
Ronaldo Correia de Sousa teria sido por ela aliciado, constitui inovação recursal, no
mais, requer o desprovimento do apelo. 

A  Procuradoria de Justiça,  fls.  248/250,  em parecer
da  Dra.  Vanina  Nóbrega  Freitas  Dias  Feitosa,  opinou  pelo  desprovimento  do
recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Maria de Lourdes Reis,  na qualidade de guardiã de
Sonale  dos  Reis  Silva propôs  a  competente  Ação  de  Indenização  por  Danos
Materiais e Morais com antecipação de Tutela e Inversão do ônus da Prova, em face
da Empresa Águia Turismo, alegando que, no dia 13 de setembro de 2008, por volta
das 17 horas e 40 minutos, sua neta, de 16 anos de idade, trafegava no ônibus de
propriedade da empresa ora promovida, quando, nas proximidades do Parque do
Povo, no centro da cidade de Campina Grande, sofreu grave acidente. Alega, ainda,
que o sinistro ocorreu no momento em que o motorista tentou desviar o veículo de
um buraco no asfalto, que, segundo os passageiros, não era grave para merecer uma
manobra  tão  imprudente.  Por  fim,  requereu  indenização  por  danos  morais  e
materiais.

Ao proferir seu julgamento, a Juíza de Direito  a quo

Apelação Cível nº 0027976-09.2010.815.0011                                                                                                                                                                                3



extinguiu o processo sem resolução do mérito, por asseverar que a  Empresa Águia
Turismo  não  é  parte  legítima  para  figurar  no  polo  passivo  da  presente  lide,
ensejando, assim, o presente recurso interposto pela parte autora.

Feito  esse  breve  apanhado  das  principais
intercorrências registradas nos autos, insta averiguar, se a Empresa Águia Turismo  é
parte legítima para figura no polo passivo da presente demanda.

Com  efeito,  a  legitimidade  ad  causam é  uma  das
condições da ação relativa ao autor e ao réu, uma vez que ambas as partes devem ser
legítimas. 

Possível  afirmar,  portanto,  de maneira  singela,  que
possui legitimidade ativa o titular da pretensão posta em juízo e legitimidade passiva
aquele que se encontra sujeito àquela pretensão.

Contudo, a legitimidade somente é aferível diante de
uma situação específica, deduzida em juízo.

Deste modo, terão os litigantes legitimidade quando
se verificar, a partir de uma análise abstrata, a semelhança entre as partes que estão
envolvidas na situação conflituosa e as que se encontram em juízo.

Luiz Rodrigues Wambier, Flávio Renato Correia de
Almeida e Eduardo Talamine discorreram sobre o tema:

Autor  e  réu  devem ser  partes  legítimas.  Isso  quer
dizer  que,  quanto  ao  primeiro,  deve  haver  ligação
entre ele e o objeto do direito afirmado em juízo. O
autor,  para que detenha legitimidade, em princípio
deve  ser  titular  da  situação  jurídica  afirmada  em
juízo (art.6.º do CPC). Quanto ao réu, é preciso que
exista  relação  de  sujeição  diante  da  pretensão  do
autor. 
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Para que se compreenda a legitimidade das partes, é
preciso  estabelecer-se um vínculo  entre  o  autor  da
ação, a pretensão trazida a juízo e o réu. Terá de ser
examinada  a  situação  conflituosa  apresentada  pelo
autor. Em princípio, estará cumprindo o requisito da
legitimidade das partes na medida em que aqueles
que  figuram  nos  pólos  opostos  do  conflito
apresentado  pelo  autor  correspondam  aos  que
figuram no processo na posição de autor(es) e réu(s).
Nota-se  que,  para  aferição  da  legitimidade,  não
importa  saber  se  procede  ou  não  a  pretensão  do
autor;  não importa  saber  se é  verdadeira  ou não a
descrição  do  conflito  por  ele  apresentada.  Isso
constituirá  o  próprio  julgamento  de  mérito.  A
aferição  da  legitimidade  processual  antecede
logicamente o julgamento do mérito. 
Assim,  como  regra  geral,  é  parte  legítima  para
exercer o direito de ação aquele que se afirma titular
de  determinado  direito  que  precisa  da  tutela
jurisdicional, ao passo que será parte legítima, para
figurar  no  pólo  passivo,  aquele  a  quem  caiba  a
observância  do  dever  correlato  àquele  hipotético
direito. (In. Curso Avançado de Processo Civil, vol.1,
6ª ed., Editora RT, p.139/140).

No  caso  em  comento,  inviável  atribuir  a
responsabilidade pelo acidente à promovida, uma vez que os documentos acostados,
em nenhum momento, comprovam que o veículo que a demandante se encontrava
no  momento  do  acidente  era  de  propriedade  da  empresa,  pelo  contrário,  restou
deveras demonstrado, através das fls. 144/150 que o ônibus foi vendido a  Ronaldo
Correia dos Santos,  em 17 de janeiro de 2008, data bem anterior ao acidente, que
ocorreu em 13 de setembro de 2008. 

A propósito, calha transcrever trecho da sentença de
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fl. 224:

Com efeito,  segundo se infere dos documentos que
instruem  a  peça  de  defesa,  ônibus  no  qual  a
demandante/vítima  se  encontrava  no  momento  do
acidente (Mercedes Benz – OF -1318, placa LIX 8565,
ano  1993/1993)  havia  sido  alienado  ao  Sr.  Ronaldo
Correi de Sousa (Recibo de Venda – fls. 45), em 17 de
janeiro de 2008, ou seja, cerca de oito meses antes do
ocorrido.
O  documento  de  fls.  47,  demonstra  que  após  a
transação comercial em comento, mais precisamente
em 11/02/2008 o comprador e novo proprietário do
veículo requereu junto  ao Departamento de Trânsito
estadual  vistoria  do  bem,  o  que  corrobora  a
propriedade  a  tese  de  ilegitimidade  da  empresa
demandada para responder aos termos da presente
demanda.
Ademais, o veículo encontra-se registrado em nome
do Sr. Ronaldo Correia no DETRAN/PB, consoante se
infere do documento de fls. 70, além do que aquele
era  contratado  da  Prefeitura  Municipal  de  Lagoa
Seca como prestador de serviço de transporte diária
de estudantes  do Ensino Fundamental  (contrato  nº
020/2008  –  fls.  75/77  e  Notas  de  Empenho  de  fls.
78/83),  instrumento  contratual  datado  de  12  de
fevereiro de 2008. 
Em  que  pese  tenha  a  promovente  engendrado
esforços   impugnando  os  documentos  hospedados
aos autos, não foi capaz de comprovar a inidoneidade
dos mesmos, de sorte que o que se tem de concreto é
que o veículo pertence a terceiro, que não a empresa
promovida.

Apelação Cível nº 0027976-09.2010.815.0011                                                                                                                                                                                6



Assim,  não  havendo,  entre  as  partes,  qualquer
relação jurídica material capaz de conferir à ré,  legitimidade para figurar no polo
passivo da ação, imperiosa se torna a extinção do processo sem resolução do mérito.

Não destoa o entendimento esboçado pelo  Parquet,
fls. 249/250:

Pelo recibo de vendas de fls. 45, o veículo havia sido
alienado ao sr. Ronaldo Correia de Sousa e o acidente
que  aconteceu  em  19/09/2008.  Ora,  esse  fato  torna
evidente que já se havia realizado a tradição do bem
àquela  data,  o  que é  bastante para  eximir  a  antiga
proprietária  de  qualquer  responsabilidade  pelo
ocorrido.
Assim, uma vez comprovada a venda do automóvel,
cessa a responsabilidade do antigo proprietário, em
virtude de danos causados pelo automóvel.
Segundo  entendimento  jurisprudencial  dominante,
consolidado  pela  Súmula  nº  132,  do  Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  responsabilidade  do  antigo
proprietário  cessa  com a  alienação  do  bem  móvel,
independentemente da transferência do veículo junto
aos órgãos de trânsito, vejamos:
“A ausência de registro da transferência não implica a
responsabilidade  do  antigo  proprietário  por  dano
resultante  de  acidente  que  envolva  o  veículo
alienado”.

Insta ainda registrar que diante das provas existentes
nos autos de que o veículo,  de fato,  não pertence a promovida,  não há qualquer
possibilidade  de  que  os  depoimentos  das  testemunhas  arroladas  nos  autos
influenciem na resolução da lide afastando a ilegitimidade passiva declarada pela
Magistrada de primeiro grau, diante do princípio do livre convencimento motivado,
previsto no art. 131, do Código de Processo Civil.
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Deste  modo,  ratifico  a  sentença  em  todos  os  seus

termos, pelas razões acima elencadas.

De  outra  sorte,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, permite que se negue seguimento, através de decisão monocrática, a
recurso manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como no presente caso. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO.

P. I.

João Pessoa, 13 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador 

                                  Relator
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